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AGRAVO INTERNO.  APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO  POR DANOS  MORAIS.  CORTE  NO
FORNECIMENTO  DE  ENERGIA.  AUSÊNCIA  DE
NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA.  DESOBEDIÊNCIA  AOS
TERMOS DA RESOLUÇÃO Nº 414/2010 DA ANEEL.
OFENSA  EXTRAPATRIMONIAL  CONFIGURADA.
APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
INVERSÃO DA SUCUMBÊNCIA.  PROVIMENTO DO
RECURSO  APELATÓRIO.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO  COMBATIDA.  DESPROVIMENTO  DO
REGIMENTAL. 

-  “(…)  2..  A  descontinuidade  indevida  do
fornecimento de energia elétrica, sem a notificação
do usuário,  em arrepio  à  legislação e às normas
regulamentares,  gera  dano moral  a  ser  reparado.
Precedentes.(…)” (AgRg no AREsp 344.300/RS, Rel.
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA
TURMA, julgado em 12/02/2015, DJe 03/03/2015)

- Na verificação do montante  reparatório,  devem ser
observadas  as  circunstâncias  de  cada  caso,  dentre
elas  a  extensão  do  dano,  o  comportamento  dos
envolvidos,  as  condições  econômicas  e  sociais  das
partes, bem como a repercussão do fato, para que de
maneira  satisfatória,  possa  reparar  os  prejuízos
suportados  pelo  consumidor  e,  principalmente,  inibir
novas e similares condutas por parte da empresa.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça
da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela Energisa Paraíba- Distribuidora

de  Energia  S/A contra  decisão  monocrática  prolatada  às  fls.  57/60  verso,  que  deu

provimento ao apelo da autora, para julgar procedente o pedido contido na exordial  e

condenar a agravante a pagar a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) de danos morais,

em razão da suspensão do fornecimento de energia elétrica sem a prévia notificação. 

Nas razões do seu recurso, assevera a recorrente, inicialmente, que o corte

no  fornecimento  foi  decorrente  da  inadimplência  da  consumidora,  sendo  considerado

exercício regular de direito, bem como ter atendido todos os pressupostos necessários a

posterior suspensão dos serviços, tais como o envio de uma equipe durante três dias

realizando visitas apenas para a cobrança. 

Aduz, ainda, que a própria fatura de energia informa os débitos pendentes,

além da possibilidade de interrupção, asseverando, ademais, que o contrato de energia é

bilateral, de modo que a falta de pagamento acarreta a extinção momentânea do pacto,

permitindo a descontinuidade do serviço. 

Ao  final,  afirma  a  inexistência  de  dano  moral  a  justificar  a  indenização,

rebelando-se, ainda, em face do valor arbitrado, argumentando a sua excessividade. 

Ante o exposto, pugna pela retratação da decisão, ou, não sendo este o

entendimento,  o  provimento  do  seu  recurso,  com  a  reforma  do  decisum combatido.

Subsidiariamente, requer a minoração da reparação pelos prejuízos íntimos (fls. 62/77). 

É o relatório.

VOTO

A  agravante  se  insurge  contra  decisão  prolatada  nos  autos  da  Ação

Indenizatória, que proveu o apelo interposto pela parte autora, para julgar  procedente o

pedido inicial e condená-la ao pagamento da quantia de R$5.000,00 (cinco mil reais), a

título de danos morais. 
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Alega  a  recorrente,  em  suma,  que  o  corte  no  fornecimento  de  energia

elétrica foi decorrente da inadimplência da demandante, bem como foi precedido de todos

os requisitos legais. Aduz, assim, a inexistência de conduta ilícita de sua parte, inexistindo

dano moral a ser reparado.

Todavia,  apreciando  a  decisão  combatida,  verifica-se  que  todas  essas

argumentações já foram devidamente analisadas e debatidas. Como pode se perceber,

malgrado  a  autora  tenha  pago  a  sua  fatura  em atraso,  fato  é  que  a  suspensão  do

fornecimento de energia ocorreu um dia após a quitação da conta. Ademais, ainda que

existisse a alegada inadimplência, a legislação referente à matéria e toda a jurisprudência

pátria,  inclusive  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  exigem  a  prévia  notificação  do

consumidor  à  interrupção  dos  serviços,  essencial  a  legitimar  o  corte,  sendo  que  a

Energisa não demonstrou ter agido dessa forma. 

Portanto, restou evidenciada a conduta ilícita da empresa de energia a gerar

o dever indenizatório, bem como concebo que a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

mostra-se  razoável  e  proporcional  ao  prejuízo  infligido,  não  sendo  causa  de

enriquecimento ilícito da parte autora. 

Ante o exposto, examinando as razões do presente regimental, verifica-se

que  a  recorrente  apenas  intenta  o  rejulgamento  da  matéria,  de  modo  que  as

argumentações não merecem guarida. 

Por  conseguinte,  embora  o  agravo  interno possua efeito  regressivo,  que

permite ao Julgador reconsiderar o decisum agravado, mantenho o julgamento combatido

em todos os seus termos, os quais transcrevo, na íntegra: 

Examinando o conjunto probatório, depreende-se que a apelante
teve  o  fornecimento  da  energia  elétrica  de  sua  residência
suspenso, no dia 27 de agosto de 2014, sob a alegação de atraso
na última fatura. 

Nas razões do seu recurso, aduz a suplicante que, na data do
corte,  supostamente  indevido,  não  se encontrava  inadimplente,
bem como inexistiu  a  notificação  prévia  por  parte  da empresa
concessionária, essencial a gerar a legalidade do seu ato. 
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Pois bem, malgrado a referida fatura ter sido quitada após o prazo
de vencimento, percebe-se que, quando ocorreu a suspensão na
prestação do serviço, a conta de energia já estava paga (vide fls.
12). 

Ademais,  ainda  que  houvesse  a  alegada  inadimplência,  seria
essencial  que  a  consumidora  fosse  previamente  notificada  da
possibilidade  da  interrupção  do  fornecimento,  para  legitimar  a
atitude da promovida, fato que não restou demonstrado nos autos.

Dessa forma, dispõe o art. 140, § 3º, II, da Resolução nº 414/2010
da ANEEL, senão vejamos:

§  3o  Não  se  caracteriza  como  descontinuidade  do  serviço,
observado o disposto no Capítulo XIV, a sua interrupção:

II – após prévia notificação, por razões de ordem técnica ou de
segurança  em  instalações  de  unidade  consumidora,  ou pelo
inadimplemento do consumidor, considerado o interesse da
coletividade.

Inclusive, a notificação prévia ao corte, para ser considerada lícita,
deve respeitar diversos requisitos, como se percebe no art. 173
da citada resolução. 

Art.  173.  Para  a  notificação  de  suspensão  do  fornecimento  à
unidade  consumidora,  prevista  na  seção  III  deste  Capítulo,  a
distribuidora deve observar as seguintes condições:
I  –  a  notificação  seja  escrita,  específica  e  com  entrega
comprovada ou, alternativamente, impressa em destaque na
fatura, com antecedência mínima de: (Redação dada pela REN
ANEEL 479, de 03.04.2012)
a) 3 (três) dias, por razões de ordem técnica ou de segurança; ou
b) 15 (quinze) dias, nos casos de inadimplemento.
(…) 

A empresa assevera que a própria fatura traz a informação acerca
dos débitos existentes e a possibilidade de interrupção. Todavia,
não se percebe tais características na conta de energia acostada
às fls. 12, que apenas informa estarem todas as faturas vencidas
até julho de 2014 devidamente pagas. 

Desse modo,  seria essencial  a  notificação prévia de 15 dias à
suspensão, o que não se verificou nos autos, deixando a Energisa
de demonstrar fato constitutivo, extintivo ou impeditivo do direito
autoral, conforme a exigência do art. 333, II, do CPC. 

Não obstante, a concessionária de energia não pode submeter o
consumidor  ao  seu  arbítrio,  visto  que  a  interrupção  do
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fornecimento  somente  é  possível  após  regular  procedimento
administrativo, nos termos do inciso LV, do art. 5º, da Constituição
Federal.

Isso porque vigora, em relação à prestação de serviços públicos,
que também se aplica às empresas dessa área, o princípio da
continuidade ou permanência da atividade pública, que preconiza
que  o  mesmo  não  pode  ser  interrompido  unilateralmente  e
arbitrariamente pela concessionária de energia, em razão de sua
essencialidade e do monopólio exercido nesse ramo comercial.

Portanto, aplica-se aqui o preceito citado acima, nos termos do
art. 175 da Constituição Federal, regulamentado pelo art. 6º, § 3º,
I e II, da Lei Federal nº 8.987/95, que possui a seguinte redação:

“Art. 6º. Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de
serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme
estabelecido nesta Lei,  nas normas pertinentes e no respectivo
contrato.

(…) § 3º. Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a
sua interrupção em situação de emergência ou após prévio aviso,
quando:

I – Motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das
instalações;

II – Por inadimplemento do usuário, considerando o interesse da
coletividade.”

Na mesma esteira, dispõe o artigo 22 do Código de Defesa do
Consumidor, cuja redação ora se reproduz:

“Art.  22.  Os  órgãos  públicos,  por  si  ou  suas  empresas,
concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de
empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados,
eficientes, seguros e, quando essenciais, contínuos.”

Assim,  como  bem  ensina  Celso  Antônio  Bandeira  de  Mello,  o
princípio  da  continuidade  significa  “a  impossibilidade  de  sua
interrupção e o pleno direito dos administrados a que não seja
suspenso ou interrompido”. (Curso de Direito Administrativo, 16ª
edição, Editora Malheiros, p.617).

Com relação à comprovação do dano moral, vislumbro que restou
fartamente  demonstrada  a  sua  existência,  bem  como do  nexo
causal, pois a suspensão do serviço, sem prévia notificação, gera
prejuízos  íntimos  ao  consumidor,  conforme  reiterada
jurisprudência a respeito. In verbis: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO
QUE  DEU  PARCIAL  PROVIMENTO  A  EM  RECURSO
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ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. ACÓRDÃO DA ORIGEM QUE
DELINEOU TODO O CONTEXTO FÁTICO DA DEMANDA. NÃO
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  SUSPENSÃO  DO
FORNECIMENTO POR INADIMPLÊNCIA SEM PRÉVIO AVISO.
DESREPEITO  AO  PROCEDIMENTO  LEGAL.  DANO  MORAL
CARACTERIZADO. REPARAÇÃO MORAL DE R$ 4.000,00 QUE
CUMPRE A DUPLA FUNÇÃO DE MINORAR O DESAMPARO DA
VÍTIMA E DESESTIMULAR A CONDUTA DA CONCESSIONÁRIA
À NOVAS PRÁTICAS SEMELHANTES. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1.    Não  incide  a  Súmula  7/STJ  quando  o  contexto  fático-
probatório  da  causa  estiver  delineado  no  Acórdão  recorrido.
Precedentes.
2..  A descontinuidade indevida do fornecimento de energia
elétrica, sem a notificação do usuário, em arrepio à legislação
e às normas regulamentares, gera dano moral a ser reparado.
Precedentes.
3.    Não se configura abusivo  nem irrisório  o montante de R$
4.000, 00 que muito bem cumpre a dupla função da reparação
moral.
4.   Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 344.300/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES
MAIA FILHO,  PRIMEIRA TURMA,  julgado  em 12/02/2015,  DJe
03/03/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  OFENSA AO ART.
535  DO  CPC  NÃO  CONFIGURADA.  ENERGIA  ELÉTRICA.
FRAUDE  NO  MEDIDOR.  APURAÇÃO  UNILATERAL.  CORTE.
ILEGALIDADE.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente,
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2.  É  inviável  o  exame  de  ofensa  às  Resoluções  61/2004  e
456/2000 da Aneel, uma vez que decretos, portarias, circulares e
resoluções não estão compreendidos no conceito de lei federal e,
portanto, não permitem a abertura da instância especial.
3. É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos
essenciais  quando:  a)  a  inadimplência  do  consumidor
decorrer  de  débitos  pretéritos;  b)  o  débito  originar-se  de
suposta fraude no medidor de consumo de energia, apurada
unilateralmente  pela  concessionária;  e  c)  inexistir  aviso
prévio ao consumidor inadimplente. Precedentes do STJ.
4.  In  casu,  o  Tribunal  de  origem  consignou  que  o  corte  no
fornecimento se deu em razão de débitos decorrentes de suposta
fraude no medidor  de energia  elétrica,  apurada unilateralmente
pela concessionária.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 345.638/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 25/09/2013)

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  OMISSÃO  NÃO
CONFIGURADA.  SUSPENSÃO  DO  FORNECIMENTO  DE
ENERGIA  ELÉTRICA.  AUSÊNCIA  DE  AVISO  PRÉVIO.
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PREPOSTO.  SUSPEIÇÃO.  ÔNUS  DA  PROVA.  DANOS
MORAIS. CONFIGURAÇÃO.  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.  Acórdão Vistos
e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
decide  a  Egrégia  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,
nos  termos  do  voto  do  Sr.  Ministro  Relator.  Os  Srs.  Ministros
Arnaldo Esteves Lima, Benedito Gonçalves (Presidente), Hamilton
Carvalhido e Luiz Fux votaram com o Sr. Ministro Relator. Outras
Informações. Não é possível o conhecimento do recurso especial
na hipótese em que se pretende a reforma de acórdão proferido
pelo  tribunal  a  quo  que  condenou  concessionária  de  energia
elétrica  ao  pagamento  de  indenização  por  danos  morais
decorrentes de abusividade apresentada nas contas de energia e
de  corte  de  energia  sem  prévia  notificação  ou  explicação
plausível, tendo entendido, com base nas provas dos autos, que
estavam comprovados a conduta lesiva, o nexo causal e o dano
sofrido, pois tal reforma implicaria o reexame de matéria de prova,
obstado pela Súmula 7 do STJ”. (AgRg no RESP 937008/ES –
MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI  – PRIMEIRA TURMA –
JULG. EM 15/02/2011 – DJE 24/04/2011). Grifo nosso.

No  que  se  refere  ao  quantum  indenizatório,  entendo  que  a
importância de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) reflete, de maneira
satisfatória, o dano moral sofrido pela apelante. 

Ora,  na  verificação  do  montante  reparatório,  devem  ser
observadas as circunstâncias de cada caso, entre elas a extensão
do  dano,  o  comportamento  dos  envolvidos,  as  condições
econômicas e sociais  das partes,  bem como a repercussão do
fato.

Vislumbro,  pois,  suficiente  a  indenização  nesse  montante,  que
deve servir para amenizar o sofrimento da promovente, tornando-
se, inclusive, um fator de desestímulo, a fim de que a empresa
ofensora não volte a praticar novos atos de tal natureza.

Acompanhando o raciocínio ora delineado, já decidiu o STJ:

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
SUSPENSÃO  INDEVIDA  DO  FORNECIMENTO  DE  ENERGIA
POR  ERRO  DA  CONCESSIONÁRIA.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE.  INOCORRÊNCIA.  EXISTÊNCIA  DO  DANO.
SÚMULA  Nº  7/STJ.  DANO  MORAL.  VALOR  FIXADO  EM
PATAMAR RAZOÁVEL. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. I - Não
se  viabiliza  o  especial  pela  indicada  ausência  de  prestação
jurisdicional,  porquanto verifica-se que a matéria  em exame foi
devidamente  enfrentada,  emitindo-se  pronunciamento  de  forma
fundamentada,  ainda  que  em sentido  contrário  à  pretensão  da
recorrente. A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar
que,  se  os  fundamentos  adotados  bastam  para  justificar  o
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concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um
a um, os argumentos utilizados pela parte. II - A discussão quanto
à  existência  do  dano  por  erro  da  Concessionária  demanda  o
reexame de matéria fática, circunstância obstada pelo Enunciado
nº 7 da Súmula desta Corte. III - Considerando que não existem
critérios legais para a fixação do quantum indenizatório por danos
morais, a intervenção deste Tribunal limita-se aos casos em que a
verba  for  estabelecida  em  patamar  desproporcional  à  luz  do
quadro delimitado em primeiro e segundo graus de jurisdição para
cada feito. lV - Nos termos da jurisprudência desta Corte, não se
afere exorbitância ou irrisoriedade no valor de R$ 8.000,00 (oito
mil  reais),  por  danos  morais  decorrentes  de  interrupção  no
fornecimento  de  energia  elétrica  por  erro  da  Concessionária.
Como já salientado em inúmeras oportunidades, as situações em
virtude das quais há fixação de indenização por danos morais são
muito  peculiares,  de  modo  que  eventuais  disparidades  do
quantum  fixado,  sem  maior  relevância,  não  autorizam  a
intervenção deste Tribunal. V - Agravo improvido. (STJ; AgRg-Ag
805.248;  Proc.  2006/0177157-0;  RJ;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.
Sidnei Beneti; Julg. 16/09/2008; DJE 30/09/2008) Grifo nosso.

Por  conseguinte,  considerando  o acolhimento  do pleito  autoral,
inverto  o  ônus  sucumbencial,  que  deve  ser  suportado
exclusivamente  pela  Energisa,  fixando  os  honorários  na
importância  de  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da
condenação, nos termos do art. 20, do CPC. 

Diante de todo o exposto,  utilizo-me do art.  557,  §1º-A,  da Lei
Adjetiva Civil, com base em jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça,  para  prover  o  recurso  apelatório,  condenando  a
demandada a pagar à autora a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), com juros de mora fixados segundo o art. 406 do CC, a
incidir desde a citação, e correção monetária pelo INPC, a partir
do  arbitramento,  invertendo-se,  ainda,  o ônus da sucumbência,
nos termos delineados.  ” (fls.57 verso/60verso).

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  ao  presente  recurso

regimental. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram do julgamento,  além deste  relator,  Excelentíssimo José Ricardo Porto,  o
Exmo. Des. Leandro dos Santos e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti.
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Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Drª. Vasti
Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 16 de fevereiro de 2016. 

  Des. José Ricardo Porto 
       RELATOR     

J/02- 
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